
D epois de quase 
cinco séculos, 
finalmente os 

homens públicos no 
Brasil estão começan-
do a compreender o 
valor socioeconõrnico 
da educação. Pode pa-
recer exagero vir de 
tão longe — desde os 
primeiros obtusos do-
natários das capita-
nias até hoje — essa 
incapacidade de os ho-
mens do poder no Bra-
sil entenderem a im-
portância da instrução 
como instrumento in-
substituível para me-
lhoria orgânica, e não 
apenas epidérmica, das condições 
de vida e de cidadania do homem 
brasileiro. Nesse andar dos séculos, 
houve até um imperador que se 
proclamava "amigo da instrução". 
Apesar disso, por falta de objetivi-
dade no estabelecer conseqüências 
concretas para essa "amizade", o 
ilustre Bragança (Pedro II) que 
mandou de fato por 49 anos na vida 
pública brasileira, ao ser deposto, 
deixou seu país com 90% de analfa-
betos. E eram apenas 12 milhões de 
brasileiros. 

Depois de Pedro II, já na Repúbli- 
 um homem de grande ilustração, , 

ao se preparar para o quadriênio 
para que fora eleito, Campos Sales, 
enviou ao Congresso sua platafor-
ma 

 
 (plano) de governo, sem nela 

Premidos pela 
miséria, pais 

obrigam filhos 
a abandonar 

a escola 
e trabalhar 
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mencionar uma vez se-
quer a palavra instru-
ção ou educação. 

E outros se seguiram 
ao longo do tempo: o 
narcisista Artur Ber-
rardes, obcecado pela 
"estabilidade cambial", 
o doutor Washington 
Luís, que pensou muito 
em estradas, apesar de 
construir raras; e o cor-
ticento doutor Getúlio, 
preocupado em asse-
gurar condições para 
tornar inafundável seu 
obcecante continuís-
mo, e que nada fez ou 
pensou de grande ou 
sério na área de educa- 

ção, nos infindáveis 15 anos em que 
assentou seus gordurosos fundilhos 
sobre a Nação. 

Ficou famosa em décadas recen- 
tes a publicação de lista categori-

Í zando os funcionários de importan- 
te município paulista, bem próximo 
da Capital, e na qual vinha em 26 9  
lugar o cargo de professor munici- 
pal, abaixo da categoria dos lixeiros 
e dos coveiros daquela comuna. E é 
este o tipo de reconhecimento que, 

Í de certa forma, prevalece Brasil afo-
ra, em Estados e municípios. 

Parece que a esse respeito todos 
os dirigentes se justificam com a si-
tuação escandalosa que um recente 
presidente peruano, Allán García, 
encontrou em sua nação: 600 geren-
tes da Petroperu (a Petrobrás de lá) 
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ganhavam mais que os 100 mil pro-
fessores do país, reunidos. Situação 
que deve correr parelha com a nos-
sa, já que aqui os marajás da "into-
cável", montados em vários tipos de 
privilégios e gratificações, também 
esbanjam prosperidade e opulência 
nababescas. 

Agora, felizmente o País está em 
plena lua-de-mel com o tema edu-
cação. Falam dela séria e competen-
temente o presidente e o ministro 
da pasta. Até mesmo alguns depu-
tados deixam suas cogitações para 
elaboração de novos benefícios pes-
soais e arriscam promessa de com-
parecimento para votar as leis que 
forem necessárias a fim de montar 
um eficiente mecanismo educacio-
nal no País. 

Esse mecanismo, porém, jamais 
terá a eficiência desejada se não le-
var em conta a mais dura das bar-
reiras que enfrenta a educação da 
infãncia brasileira: a monolítica, pé-
trea e também multissecular massa 
de pais analfabetos. São esses pais 
que, impelidos por suas trágicas 
necessidades, provocam as altíssi-
mas taxas de evasão escolar que o 
IBGE acusa. Premidos por suas 
condições de miséria (já de si 
oriundas de seu próprio analfabe-
tismo), eles obrigam os filhos a 
partir dos 9 ou 10 anos. de idade a 
abandonar a escola, a fim de se in-
tegrarem ao multirão do orçamen-
to familiar. Não há doutrinação ou 
apelos de professores e diretores 
de escola que os façam abrir mão 
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Correção 
No artigo Anne Frank e os brasileiras 
excluídos, de frei Betto (19/3), no 
terceiro parágrafo, a frase correta é: 
"Os dados da CNBB merecem divul-
gação: de 12,1 milhões de aposenta-
dos e pensionistas existentes em 
1989, passou-se para 14,4 milhões 
em outubro de 1993, aumentando 
19% em apenas 46 meses — todos ex-
cluídos do recente aumento de salário 
que Legislativo e Exeëutivo .óoncede-
ram g. si próprios." 

da "renda" adicional que lhes vem 
dos biscates infantis (um salário 
mínimo mensal, informa o, IBGE). 

Só duas medidas práticas podem 
resolver isso de modo "politicamen-
te correto": a instituição do cestão 
familiar (uma cesta básica que as 
escolas entregarão às mães a cada 
quinzena), em troca da freqüência 
de seus filhos às aulas; e a criação 
do juizado (de menores) .  escolar. 
Com  força para pegar pela orelha os 
titulares do pátrio poder que, mes-
mo com o cestão familiar,, ainda 
queiram forçar os filhos a se.ausen-
tarem das aulas. 

Sem a ajuda imprescindível do 
"cestão" e sem o poder de coerção 
atribuído ao juiz escolar, continua-
remos um país de periferia em ma-
téria de educação. E todas as Co-
réias e Cingapuras disparando à 
nossa frente. 


